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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2007

Mensagem nº 133/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de outubro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 350, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.287.


De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir Programa de Combate ao “Bullying”, de ação interdisciplinar e de participação comunitária, nas escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.


De acordo com a propositura, o “bullying” é definido como o conjunto de atitudes de violência física ou psicológica, intencionais ou repetitivas, que ocorrem sem motivação evidente, praticadas por indivíduo (“bully”) ou grupos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar ou agredir (artigo 1º).


Para prevenir e combater o “bullying”, o projeto identifica ações que se caracterizam como atos de intimidação, humilhação e discriminações; determina a criação, nas unidades escolares, de equipe multidisciplinar, integrada por docentes, alunos, pais e voluntários, para a promoção de atividades didáticas, informativas, de orientação e prevenção; estabelece a obrigatoriedade de ser aprovado, pelo estabelecimento de ensino, plano de ações vinculado ao Calendário Escolar para efetivar as medidas previstas no Programa; autoriza a realização de convênios e parcerias para desenvolvimento do Programa e o atendimento, pelas entidades contratadas, de vítimas e agressores, pelas entidades contratadas, para a prestação de serviços de assistência social, psicológica e jurídica.



Embora tendo presente os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e reconheça a relevância do tema, que está associado à prática de atos de violência, explícita ou velada, no ambiente escolar, revelando problemas de ordem social e familiar, que repercutem na fase adulta da vida dos estudantes, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face das ponderáveis razões apresentadas pela Secretaria da Educação.



A Constituição Estadual proclama, guardando simetria com as diretrizes estabelecidas na Constituição da República, que a educação será ministrada com base nos princípios da liberdade e solidariedade humana, com o objetivo precípuo de promover no educando a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade e o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana (art. 237, I, II). 


Nessa perspectiva, dando estrito cumprimento às regras provindas da ordem constitucional, e às normas que dela derivam no específico campo da educação, consubstanciadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Secretaria da Educação tem desenvolvido ações e adotado medidas voltadas à  construção da cidadania, de modo que crianças e adolescentes, suas famílias e a comunidade estabeleçam relações e vínculos de confiança, num processo sócio-educativo que cultive a convivência saudável.  


Essas atividades, implementadas mediante projetos promovidos no âmbito das unidades escolares, em ação interdisciplinar e incorporada ao seu projeto pedagógico, com a abordagem nas diversas áreas do conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa,  têm por escopo a valorização dos alunos e da comunidade, bem como a erradicação dos atos  que se caracterizem como violentos, discriminatórios ou preconceituosos no cotidiano escolar.

Com base nesses pilares, busca-se promover política educacional associada ao reconhecimento do direito de toda criança e adolescente a freqüentar escola segura e solidária, capaz de gerar cidadãos conscientes do respeito à pessoa humana e suas diferenças, num processo de construção de uma ordem social equilibrada e harmônica. 



O combate à violência sob quaisquer de seus aspectos configura ação já integrada às práticas escolares do Estado de São Paulo, com a amplitude que o assunto requer, envolvendo, como é necessário, diante da magnitude do tema, toda a comunidade escolar. 


No que concerne às medidas que o projeto contém para desenvolver o Programa, entre as quais se destaca a criação de equipe multidisciplinar e o implemento de plano de ação no Calendário Escolar, é preciso considerar que essas  previsões configuram encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei nº 9.394/96, incidindo, portanto, à luz desse prisma, em insanável inconstitucionalidade.


Registre-se, também, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a implementação do programa, seja na criação de equipe multidisciplinar para a promoção de atividades didáticas, informativas, de orientação e prevenção (artigo 4º), seja na celebração de convênios e parcerias para a garantia do cumprimento dos objetivos do programa (artigos 6º e 7º).


Por último, no que pertine aos artigos 6º e 7º da propositura, cabe assinalar que foge ao campo de atuação do Poder Legislativo autorizar a celebração de convênios, porque constitui ato típico de gestão e de governo, indissociável das características inerentes à função de administrar.  Nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Carta Estadual, compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a celebração de convênios. Não tem sido outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal em recentes decisões (ADI 1.857, ADI 342, ADI 676 e ADI 1.166), onde ficou assente que afronta o princípio da separação e independência dos Poderes (art. 2º da CF) a submissão de convênios celebrados pelo Governador do Estado à aprovação prévia do Poder Legislativo.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação total que oponho ao Projeto de lei nº 350, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

